
Processos Referentes a Impostos Petrolíferos nos

Tribunais de Dili:

Erros Cometidos pelos Tribunais
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Erros do Tribunal
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• Os erros no âmbito destes processos não foram apenas cometidos pelo
MP, mas também pelo próprio Tribunal.

• Com efeito, o Tribunal revelou uma falta de conhecimento do regime 
fiscal aplicável aos Contratantes de Bayu-Undan.

• O Tribunal revelou, igualmente, uma evidente falta de conhecimento da 
diferença existente entre a Autoridade Nacional do Petróleo (ANP), na
qualidade de representante da Comissão Conjunta (actuando como
Autoridade Designada (DA)) e a Administração fiscal, na qualidade de 
representante do Estado.

• Finalmente, o Tribunal revelou, igualmente, falta de conhecimento da 
diferença existente entre a obrigação da ANP, assumida com os
Contratantes, de cumprir e executar o PSC (Petroleum Sharing Contract 
– Contrato de Partilha de Produção), aquando da cobrança do 
rendimento do petróleo, e a obrigação da Administração fiscal de cumprir
e executar a lei fiscal, aquando da cobrança do crédito fiscal.



Área Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero - Administração
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• A Área Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero (JPDA) do Mar de Timor é 

conjuntamente administrada por Timor-Leste e pela Austrália, em 

conformidade com o Tratado do Mar de Timor (TMT).

• A estrutura consagrada no TMT para administrar e gerir a exploração e a 

prospecção de petróleo na JPDA é composta por três entidades:

o Um conselho ministerial composto por um representante Timorense e um 

representante Australiano para apreciar questões relacionadas com a 

aplicação do TMT.

o Uma Comissão Conjunta composta por dois Comissários Timorenses e um 

Comissário Australiano, que estabelece a regulamentação relativa à actividade 

petrolifera na JPDA e que supervisiona as funções da Autoridade Designada.

o Uma Autoridade Designada para o Mar de Timor (AD), que gere a actividade 

diária na JPDA, reportando-a à Comissão Conjunta. A função da AD é 

desempenhada pela Autoridade Nacional do Petróleo de Timor-Leste.
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Área Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero - Receita

• Timor-Leste obtém receitas da prospecção de petróleo e gás na 
JPDA de duas fontes:

1. Royalties decorrentes da venda de petróleo e gás. A
obrigação de pagamento das royalties resulta de contratos
celebrados entre a AD e os Contratantes de petróleo e gás,
denominados Contratos de Partilha de Produção (PSC). A AD é
a entidade responsável pela cobrança dessa receita.

2. Impostos cobrados aos Contratantes da JPDA. A obrigação de 
pagamento de imposto resulta da legislação tributária de Timor-
Leste, aprovada pelo Parlamento, à luz do artigo 144.º da 
Constituição de Timor-Leste. A cobrança e execução destes 
impostos é efectuada pela Direcção Geral das Receitas 
deTimor-Leste.
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AD e DGR - Relatórios e Responsabilidade
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• Desta forma, a ANP, quando actua enquanto AD, reporta à 
Comissão Conjunta e tem a responsabilidade de cumprir e 
fazer cumprir o Contrato de Partilha de Produção (PSC) 
celebrado com os Contratantes.

• A Direcção Geral das Receitas deTimor-Leste (DGR), 
reporta ao povo de Timor-Leste e tem o dever de cumprir e 
fazer cumprir a legislação fiscal de Timor-Leste, tal como foi 
aprovada pelo Parlamento.



Contratantes de Bayu-Undan – Regime Fiscal Aplicável
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• A maioria dos Autores dos processos fiscais são
Contratantes do campo de Bayu-Undan na JPDA, estando
o seu tratamento fiscal por parte de Timor-Leste sujeito ao
Acordo de Estabilidade Tributária celebrado entre o
Governo de Timor-Leste e os Contratantes de Bayu-Undan.

• Nos termos do Acordo de Estabilidade Fiscal, os
Contratantes Bayu-Undan, entre os quais os Autores dos
processos fiscais em causa, estão sujeitos a diferentes leis
tributárias de outros Contratantes de petróleo em Timor-
Leste.



Contratantes de Bayu-Undan – Regime Fiscal Aplicável
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• A legislação fiscal em vigor para os Contratantes de Bayu-Undan
consiste (i) na Lei n.º 3/2003, doravante mencionada como 
TBUCA, relativa à tributação do IAC, (ii) na lei indonésia do 
Imposto sobre o Rendimento (Lei n.º 10/1994), e (iii) no 
Regulamento n.º 2000/18 da UNTAET, relativo aos 
procedimentos fiscais e às penalidades administrativas. Os 
Autores e o Estado concordam que este é o regime fiscal 
aplicável aos Contratantes de Bayu-Undan.

• Com efeito, as divergências entre os Autores e o Estado nestes 
processos fiscais referem-se apenas à interpretação dessas 
mesmas leis fiscais.

• Apesar de os Autores e o Estado concordarem que este é o 
regime fiscal aplicável aos Contratantes de Bayu-Undan, o 
Tribunal em várias ocasiões aplicou leis fiscais incorrectas.



Erros do Tribunal – Incorrecta Aplicação do Regime 
Jurídico (Processos Referentes aos Custos da Sede ) [1]
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Surpreendentemente, nos processos referentes aos custos com a 

sede, o Tribunal afirmou incorretamente na sua Sentença que a Lei 

Indonésia do Imposto sobre o Rendimento não é aplicável em 

Timor-Leste.



Erros do Tribunal - Incorrecta Aplicação do Regime Jurídico 
(Processos Referentes aos Custos da Sede ) [2]
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• Consequentemente, em vez de analisar, como correctamente
lhe competia, se as deduções eram legítimas ao abrigo da Lei 
indonésia do imposto sobre o Rendimento, conforme alegado 
por ambas as partes, o Tribunal aplicou incorretamente as duas 
seguintes leis, as quais não são aplicáveis para efeitos de 
determinação dos requisitos legais para as deduções efectuadas
pelos Autores:

o A Lei n.º 8/2005 (Lei de Tributação do Petróleo), que não se aplica 
aos Autores, porquanto não se aplica aos contratantes do Bayu-
Undan;

o O artigo 15.º do TBUCA, que se refere às deduções aplicáveis ao 
imposto sobre lucros adicionais. Não é aplicável ao imposto sobre 
o rendimento, que é o tipo de imposto aqui em causa.



Erros do Tribunal - Incorrecta Aplicação do Regime 
Jurídico (Processos Referentes aos Custos da Sede ) [3]

12



Erros do Tribunal - Incorrecta Aplicação do Regime Jurídico 
(Processos Referentes aos Custos de Desactivação) [1]

• O Tribunal revelou, também, falta de conhecimento do 
regime fiscal aplicável aos Contratantes do Bayu-Undan 
nos processos referentes aos custos de desactivação.

• Nos processos de desativação, os Autores são 
Contratantes do Bayu-Undan. Nestes casos, foram 
aplicadas penalidades administrativas nas liquidações, nos 
termos do Regulamento n.º 2000/18 da UNTAET.

• O Tribunal afirmou, incorretamente, que estas penalidades 
administrativas tinham sido revogadas pela Lei Tributária de 
2008 (Lei n.º 8/2008) e que, portanto, não deveriam ter sido 
aplicadas nesta liquidação.



Erros do Tribunal - Incorrecta Aplicação do Regime Jurídico 
(Processos Referentes aos Custos de Desactivação) [2]
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Erros do Tribunal - Incorrecta Aplicação do Regime Jurídico 
(Processos Referentes aos Custos de Desactivação) [3]

• Mais uma vez, tal como nos processos dos Custos com a 
Sede, os Autores nunca invocaram este argumento – tendo 
o Tribunal chegado a essa conclusão por sua própria 
iniciativa.

• Contudo, a Lei Tributária de 2008 não revoga as 
penalidades administrativas aplicáveis aos Contratantes de 
Bayu-Undan pelo Regulamento n.º 2000/18 da UNTAET, 
porque o Artigo 94.º, n.º 1, da Lei Tributária de 2008, refere 
expressamente que se mantém em vigor a aplicação das 
referidas penalidades aos Contratantes de Bayu-Undan, em 
conformidade com o Acordo de Estabilidade Fiscal.



Erros do Tribunal - Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação) [1]
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• Ainda mais chocante é o facto de, nos processos de
Desactivação, o Tribunal não ter invocado, nas suas
Sentenças, qualquer legislação tributária relativamente à
validade da liquidação (na verdade, nem sequer fez
qualquer referência a legislação tributária), tendo,
incorretamente, concluído que a dedução fiscal em questão
foi autorizada ao abrigo do Contrato de Partilha de
Produção (PSC).



Erros do Tribunal – Incorrecta Aplicação do Regime 
Legal – Parecer de Peritos Independentes
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• O Estado contratou, no âmbito destes processos fiscais, como 
peritos fiscais independentes, especializados e de renome na área 
do direito do gás e do petróleo, os Professores José Casalta
Nabais e Suzana Tavares da Silva, da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, de Portugal, para emitir um parecer 
sobre as Sentenças proferidas pelo Tribunal, o qual discordou da 
análise efectuada pelo tribunal e da Sentença final.

• Em concreto, quanto à conclusão do Tribunal de que Lei indonésia 
do imposto sobre o rendimento não é aplicável, e quanto à 
conclusão do Tribunal de que as normas legais constantes do 
Regulamento n.º 2000/18 da UNTAET, tinham sido revogadas, os 
referidos Professores afirmaram: “o regime tributário aplicável aos 
Contratantes de Bayu-Undan da Área Conjunta de 
Desenvolvimento Petrolífero inclui: i) a Lei n.º 3/2003, o 
Regulamento 2000/18 UNTAET e a Directiva 2001/2 UNTAET e a 
legislação Indonésia sobre a tributação do rendimento, que estava 
em vigor nesta data.”



Erros do Tribunal – Incorrecta Aplicação do Regime 
Legal – Parecer de Peritos Independentes
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• “Apesar de estes diplomas [Regulamento 2000/18 
UNTAET e a Directiva 2001/2 UNTAET e a legislação 
Indonésia sobre a tributação do rendimento] terem sido 
revogados em 2008, com a publicação da Lei Tributária 
(Lei n.º 8/2008, de 30 de Junho), o artigo 94.º da lei 
salvaguardou, de forma expressa, a aplicação aos 
Contratantes na parcela de Bayu-Undan da Área 
Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero da lei 
tributária de Timor-Leste em vigor no momento anterior 
a esta revogação.”



Erros do Tribunal – Incorrecta Aplicação do Regime 
Legal – Parecer de Peritos Independentes
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Mais afirmaram os referidos Professores “Trata-se, em bom rigor, de uma 
norma típica no contexto da lex petrolea, que tem o efeito de 
estabilizador do quadro normativo vigente no momento da celebração 
do contrato, “impedindo” a aplicação ao mesmo das sucessivas 
modificações que a lei fiscal venha a sofrer. Tanto assim foi, que a 
mesma Lei n.º 3/2003 estipula, no artigo 2.º, que “Lei do Imposto sobre 
o Rendimento” é a Lei do Imposto sobre o Rendimento aplicável em 
Timor-Leste, nos termos do Regulamento n.º 1999/1 da UNTAET, ou 
seja, a lei que estava em vigor naquele país na data da independência, 
isto é, a lei indonésia do imposto sobre o rendimento - a Lei n.º 
10/1994.

Isto significa, portanto, que a liquidação do imposto sobre o rendimento 
aplicável à […] se rege ainda (e assim será até ao fim do contrato, a 
não ser que surjam questões novas sobre a lei aplicável ao contrato, 
as quais serão sempre solucionadas mediante recurso à arbitragem) 
pelo disposto nas normas legais acabadas de referir e, bem assim, 
pela legislação indonésia em vigor no momento da independência.”



Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [1]
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• Os Autores nos processos de desactivação são 
Contratantes do Bayu-Undan.

• Após a conclusão da produção comercial de petróleo do 
poço de Bayu-Undan, o PSC prevê que os Contratantes de 
Bayu-Undan procedam à “desactivação" ou remoção e 
limpeza do local do poço.

• Os custos de desactivação do poço são bastante elevados.



Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [2]
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• De acordo com o PSC, os custos de exploração e 
prospecção de petróleo são recuperados a partir da venda 
do petróleo, que é obtido a partir do poço. Estes custos são 
recuperados antes do restante petróleo ser distribuído entre 
Timor-Leste, Austrália e os Contratantes.

• Porque os custos da desativação ocorreram no final do 
processo, nessa altura, não há mais receitas de petróleo 
que possam permitir a recuperação destes custos.



Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [3]
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• Para permitir aos Contratantes recuperar estes custos, o PSC 
permite-lhes desenvolver um plano para a desactivação, muitos 
anos antes de sua conclusão, do qual consta uma estimativa do 
custo da desactivação. Assim que este plano de desactivação e 
a estimativa de custos seja aprovado pela AD, os Contratantes 
podem dividir os custos estimados pelo número estimado de 
anos restantes de produção e começar a recuperar esses custos 
de produção de petróleo com os demais custos operacionais.

• Por exemplo, se o Contratante estima que vai ter um custo de 
US $ 100 milhões para desactivar o poço, e faltam 10 anos até a 
produção de petróleo estar concluída, o Contratante pode 
recuperar 10 milhões dólares por cada ano a partir do ano de 
produção de petróleo para cobrir os eventuais custos de 
desactivação. É a chamada Reserva de Custos de Desactivação 
(Decommissioning Costs Reserva - DCR).



Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [4]

23

• Por seu turno, de acordo com o TBUCA e com a Lei indonésia 
do imposto sobre o rendimento - legislação fiscal aplicável aos 
Contratantes Bayu-Undan -, os Contratantes estão autorizados, 
para efeitos de apuramento do seu rendimento tributável, a 
deduzir os seus custos operacionais aos rendimentos obtidos 
com a produção de petróleo em Bayu-Undan. Assim, quanto 
maior forem os custos operacionais, menor será o rendimento 
tributável e menores são os impostos pagos ao povo de Timor-
Leste.

• Tal como sucede no PSC, porque os custos de desactivação são 
apenas incorridos no final do processo de produção de petróleo, 
não há mais receitas de petróleo que possam permitir a 
recuperação destes custos.

• Assim, o artigo 4 do TBUCA prevê que os Contratantes de Bayu-
Undan possam deduzir o valor da reserva de custos de 
desactivação, mas apenas após a aprovação pela AD do seu 
plano de desactivação e do montante estimado.



Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [5]
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• De acordo com o PSC e com o TBUCA, os Contratantes de 
Bayu-Undan foram obrigados a apresentar um plano de 
desactivação no final de 2007 e, caso o mesmo fosse aprovado, 
ficavam autorizados a deduzir o valor da reserva de custos de 
desactivação em 2008 e 2009.

• Os Contratantes de Bayu-Undan apresentaram o plano de 
desactivação no final de 2007, mas uma vez que o valor que 
tinha aí sido estimado era muito superior ao valor da estimativa 
que os Contratantes tinham indicado no seu Plano de 
Desactivação em 2003, a AD colocou inúmeras questões sobre 
aquele plano de 2007 e sobre as respectivas estimativas. Além 
disso, os Contratantes apresentaram um plano adicional revisto 
em 2010, que apresentava montantes ainda mais elevados. 
Devido a estas questões e discussões pendentes, o plano de 
desactivação não foi aprovado em 2008 nem em 2009.



Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [6]
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Processos Referentes aos Custos de Desactivação -
Liquidação [7]
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• No entanto, os Autores, nestes casos, efecturam a dedução do
valor da reserva de custos de desactivação constante do plano
de 2007 nas suas declarações fiscais de rendimento referentes
a 2008 e a 2009.

• A DGR rejeitou estas deduções nos anos de 2008 ou 2009, na
medida em que o plano de desactivação e o valor estimado da 
reserva de custos de desactivação não tinha sido aprovados, 
conforme exigia o Artigo 4.º do TBUCA, tendo, 
consequentemente, a DGR procedido à emissão de liquidações
adicionais de imposto aos referidos Contratantes.

• A meio do ano de 2011, os referidos Contratantes intentaram 12 
processos no Tribunal Distrital de Dili, impugnando as referidas
liquidações.  



Processos Referentes aos Custos de Desactivação–
Decisão de Aprovação Condicional [8]
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• Em Dezembro de 2011, a AD emitiu uma aprovação condicional 
do plano de desactivação e do valor estimado da reserva de 
custos de desactivação, com base numa revisão do plano e 
estimativas que deveria ser apresentado por uma empresa 
independente e estar concluído até 2014.

• Os Autores apresentaram esta decisão junto dos processos 
judiciais, invocando que esta decisão era uma aprovação do 
plano, conforme exigido pelo artigo 4 º TBUCA e que, 
consequentemente, eram ilegais as liquidações emitidas 
relativamente a 2008 e 2009, com base na rejeição das 
deduções do valor da reserva de custos de desactivação.

• Em 9 dos 12 processos de desactivação relativos às deduções 
do valor da reserva de custos de desactivação referentes aos 
anos de 2008 e 2009, o Tribunal concluiu que as liquidações 
eram inválidas com base na decisão de aprovação condicional.



Erros do Tribunal - Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação) [9]
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• O Estado não concorda com as Sentenças do Tribunal por 
muitas razões, mas o Tribunal cometeu erros que revelam a falta 
de conhecimento:

a) da diferença existente entre a ANP, quando actua como 
Autoridade Designada, que reporta à Comissão Conjunta, e a 
DGR, que reporta ao Governo de Timor-Leste e, em última 
instância, ao seu povo; e

b) da diferença existente entre a obrigação da ANP de 
cumprir e fazer cumprir o PSC, que foi acordado com os 
Contratantes, no âmbito da cobrança das receitas do petróleo, e 
a obrigação da Administração Fiscal de cumprir e fazer cumprir a 
legislação fiscal no âmbito da cobrança dos impostos.



Erros do Tribunal - Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação) [10]
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• Primeiro, como mencionado anteriormente, o Tribunal 
nunca faz referência ao artigo 4 da TBUCA, que foi a base 
legal para a dedução dos custos de desactivação.

• Ao invés, o tribunal afirma incorretamente que a dedução 
fiscal é permitida ao abrigo do PSC.

• Como se observou, o PSC só permite a recuperação dos 
custos da produção de petróleo, o que reduz o petróleo 
pago à Austrália e a Timor-Leste.

• A dedução fiscal só é permitida ao abrigo da legislação 
fiscal aprovada pelo Parlamento (ver artigo 144.º da 
Constituição de Timor-Leste).



Erros do Tribunal - Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação ) [11]
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Erros do Tribunal - Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação ) [12]
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• O Tribunal invocou igualmente que, uma vez que, quer a ANP, 
quer a DGR, são entidades do Estado, a DGR encontra-se 
vinculada às decisões da ANP, pelo que, se no âmbito do PSC a 
ANP permitiu aos Contratantes recuperar os custos, apesar de 
ter incluído uma condição na decisão, então a DGR tinha
também de o permitir.

• O Tribunal não atendeu ao facto de que a ANP se encontrava a 
agir na qualidade de AD e que não reportava directamente ao
Governo de Timor-Leste, mas, sim, à Comissão Conjunta da 
Área Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero do Mar de 
Timor (JPDA).  

• O Tribunal não atendeu igualmente ao facto de que a ANP 
exercia as suas competências à luz do PSC, enquanto que a 
DGR exercia as suas competências à luz da legislação fiscal, o 
que pode implicar diferentes avaliações.



Erros do Tribunal – Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação ) [13]
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Erros do Tribunal – Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a AD e 
a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação) – Parecer de 

Peritos Independentes

33

Os Professores Casalta Nabais e Suzana da Silva deram parecer 
sobre o facto de o Tribunal não ter distinguido a actuação da 
ANP, enquanto Autoridade Designada, e a actuação da DGR, à 
luz da legislação fiscal. Em concreto, os referidos Professores 
afirmaram que o Tribunal errou:

“quando considera que a Direcção Geral de Receitas e 
Alfândegas deveria acatar a decisão da Autoridade Nomeada, 
ignorando que estamos perante entidades de pessoas colectivas 
públicas distintas (a ANP para este efeito actua como Autoridade 
Nomeada da JPDA e não como entidade administrativa do 
Estado de Timor-Leste), entre as quais existe também uma 
autonomia funcional, e que a Direcção Geral de Receitas e 
Alfândegas se subordina, exclusivamente, ao direito timorense e 
ao princípio da legalidade fiscal.”



Erros do Tribunal – Diferentes Juízes Proferem Decisões Idênticas
(Processos Referentes aos Custos de Desactivação ) [1]
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• Para além do problema da análise jurídica efectuada pelo 
Tribunal nos processos de Desactivação, está o facto de as 
9 Sentenças proferidas pelo Tribunal serem idênticas, 
apesar de as mesmas terem sido decididas por 3 diferentes 
juízes. 



Erros do Tribunal – Diferentes Juízes Proferem Decisões Idênticas
(Processos Referentes aos Custos de Desactivação ) [2]
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Processo 78/2011 – Juíz T Processo 80/2011 – Juíz G Processo 81/2011 –
Juíz V



Erros do Tribunal – Falta de Rigor (Processos Referentes aos 
Custos de Desactivação ) [1]

• O Tribunal revelou iguamente, em diversas Sentenças, falta
de rigor e omissão de apreciação da totalidade dos 
requerimentos e documentos apresentados em juízo. 

• Por exemplo, nos processos de desactivação, o Tribunal 
referiu incorrectamente nas suas Sentenças que o Estado 
nunca apresentou uma resposta à junção ao processo pelo
Autor da decisão de aprovação condicional.

• Contudo, o Estado apresentou efectivamente uma resposta
à junção da referida decisão, invocando, entre outros 
aspectos, que esta decisão era uma aprovação condicional
e que, nessa medida, não era suficiente para permitir a 
dedução ao abrigo da legislação fiscal aplicável.



Erros do Tribunal – Não Aplicação da Lei Fiscal e Não Distinção entre a 
AD e a DGR (Processos Referentes aos Custos de Desactivação ) [10]
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Erros do Tribunal – Falta de Rigor (Processos Referentes aos 
Custos de Desactivação ) [2]
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Erros do Tribunal –Falta de Rigor (Processos Referentes à Venda 
de Participações) [1]

39

• Mais flagrante ainda é a Sentença proferida pelo Tribunal num 
dos Processos relativo à Venda de Participações. No processo
[…], algumas das acções da sociedade foram vendidas a outra
sociedade.  A  Administração fiscal emitiu uma liquidação
adicional de imposto com fundamento no facto de o Contribuinte
ter obtido rendimento tributável nessa mesma venda, não tendo 
o mesmo sido declarado para efeitos fiscais.

• Um dos argumentos invocados pelo Autor, na sua Petição Inicial, 
é o de que a liquidação de imposto foi assinada por um assessor 
e não pelo Comissário das Receitas, pelo que tal liquidação não
era válida. 

• O Tribunal ignorou os argumentos do Estado nesta matéria e 
prova produzida pelo Estado que demonstravam precisamente
o contrário do que foi decidido.



Erros do Tribunal – Decisão Incorrecta/Falta de Rigor (Processos
Referentes à Venda de Participações) [2]



Erros do Tribunal – Decisão Incorrecta/Falta de Rigor (Processos
Referentes à Venda de Participações) [3]

• A liquidação foi assinada por Brigida da Silva, Directora das 
Alfândegas, ao abrigo de delegação de poderes, em conformidade
com o Artigo 6 do Regulamento n.º 2000/18 UNTAET.



Erros do Tribunal – Decisão Incorrecta/Falta de Rigor (Processos
Referentes à Venda de Participações) [4]

• Ao decidir desta forma, o Tribunal ignorou que:
o o Estado, na sua Contestação, contrariou este argumento do Autor;
o a junção aos autos pelo Estado, em 30 April 2013, do despacho de 

delegação de competências.
• Ainda que, com base nestes elementos de prova, o Tribunal não

decidisse, desde logo e sem mais, favoravelmente ao Estado, 
sempre deveria o Tribunal ter suscitado a discussão em juízo da 
questão, uma vez que se trata de uma questão de facto 
controvertida, sobre quem assinou a liquidação.



Erros do Tribunal – Decisão Incorrecta/ Falta de Rigor (Processos
Referentes à Venda de Participações) [4]
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• A respeito da decisão do Tribunal no âmbito do processo de Venda 
de Participações, os Professores Casalta Nabais e Suzana Silva 
afirmaram que:

“A sentença é nula, pois o Tribunal considera provado um facto 
alegado pela autora, em total dissonância com os elementos de prova 
juntos aos autos pelo réu e violando as regras e os mais elementares 
princípios processuais em matéria de apreciação da prova documental.

Em primeiro lugar, o tribunal deu como provado um facto controvertido, 
pois o réu impugnou o facto alegado pelo autor de que a liquidação 
adicional teria sido assinada por um assessor do comissário e isso era 
em si suficiente para que esta fosse uma questão controvertida e não 
um facto provado.

Para além disso, o tribunal não respeitou as regras básicas em matéria 
de ónus da prova relativamente a documentos oficiais, que fazem fé 
em juízo, sempre que fundamentados em critérios objectivos.”



Erros do Tribunal – Prova Inadequada e Irrelevante
(Processos Referentes aos Custos da Sede) [1]

• Para além dos problemas atrás referidos, o Tribunal 
revelou-se parcial contra o Estado, quando, no âmbito 
dos processos relativos aos custos da sede, discutiu de 
modo inapropriado os salários dos consultores do 
Estado por forma a concluir que mesmo os 
contribuintes mais sofisticados teriam o direito de ter 
conhecimento da orientação da Administração 
tributária.



Erros do Tribunal – Prova Inadequada e Irrelevante
(Processos Referentes aos Custos da Sede) [2]
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Erros do Tribunal – Prova Inadequada e Irrelevante
(Processos Referentes aos Custos da Sede) [3]

• Esta conclusão do Tribunal é inapropriada, inadmissível 
e irrelevante como prova ou argumento jurídico.

• Com efeito, não foi produzida qualquer prova 
relativamente aos salários dos consultores que permita 
ao Tribunal proceder a tal afirmação. E mesmo que tal 
prova tivesse sido produzida, tal facto é irrelevante. 

• Na verdade, os contribuintes são obrigados a conhecer 
a lei e a agir em conformidade com a lei.



Erros do Tribunal – Falta de Profundidade na Análise
(Processos Referentes aos Custos da Sede) [1]
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• Por seu turno, a referida afirmação do Tribunal ignora a 
carta apresentada pelo Autor à DGR, através da qual
aquele reconheceu ter aplicado aquela mesma orientação
quando procedeu à dedução fiscal relativa ao ano de 2007.

• Esta carta revela, pois, que o Autor, enquanto contribuinte
sofisticado, estava bem ciente da existência da orientação
em causa e tinha consciência de que a mesma lhe era 
legalmente aplicável. 

• Mais uma vez, o Tribunal ignorou este documento, o que
revela falta de profundidade no julgamento por parte do 
Tribunal.



Problemas Judicias – Parcialidade contra o Estado
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• Existem outros aspectos que revelam a parcialidade do Tribunal contra o Estado.  
Por exemplo, o Juíz D… requereu a escusa do Processo n.º 16/2013, em 16 de 
Junho de 2014, sendo que o Autor teve conhecimento dessa escusa na noite desse 
mesmo dia, uma vez que tal facto foi referido no dia seguinte em sede de audiência 
no âmbito do processo arbitral. Ora, o Estado apenas foi notificado de tal 
requerimento de escusa no dia 3 de Julho de 2014. 

• De igual modo, tem havido um enorme atraso nas notificações das Sentenças ao 
Estado. Por exemplo, o Tribunal proferiu as Sentenças nos processos relativos à 
Desactivação e aos Custos da Sede no início de Dezembro de 2013, sendo que as 
mesmas apenas foram notificadas ao Estado no final de Janeiro de 2014 e algumas 
mesmo apenas em Março de 2014.

• E apesar de o Estado ter apresentado os requerimentos de interposição de recurso 
relativamente a todas essas Sentenças apenas alguns dias após ter sido notificado 
das mesmas, passaram-se meses até que o Tribunal admitisse tais recursos. 



A Falta de Conhecimentos Contabilisticos e Fiscais por
Parte do Tribunal

49

• Estes são apenas alguns dos erros concretos que revelam a falta de 
conhecimento da legislação fiscal por parte do Tribunal e do papel da ANP 
enquanto Autoridade Designada, e a falta de profundidade na análise das 
questões no sentido de fundamentar as suas decisões.

• Verifica-se, igualmente, que o Tribunal revela falta de conhecimentos
contabilísticos e fiscais, ao desconhecer:

o a diferença existente entre contabilidade fiscal e financeira (e, bem
assim, a diferença entre efectuar a contabilidade do PSC para 
efeitos de reembolso e para efeitos de declarações fiscais); 

o a forma como as inspecções fiscais são efectuadas pela
Administração fiscal versus a forma como as auditorias
contabilísticas e financeiras são efectudas por revisores oficiais de 
contas versus a forma como as auditorias são efectuadas para 
efeitos do PSC; e

o A diferença existente entre aquilo que uma empresa declara nas
suas declarações fiscais na Australia e nas suas declarações fiscais
em Timor-Leste.



Outros Problemas Processuais e de Capacidade do 
Tribunal [1]
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Finalmente, foram igualmente revelados alguns problemas
processuais e de capacidade do Tribunal no âmbito destes
processos:

• A capacidade de interpretação e tradução do Tribunal 
precisa de ser reforçada.  Durante o julgamento do 
processo referents aos custos da sede […], o intérprete de 
Tétum para Português incorreu em erros significativos
quando procedia à tradução do depoimento da testemunha
do Estado, provocando suspiros na audiência e levando os
Juízes Timorenses a ter de fazer de intérpretes para o Juíz
Português e para os Advogados. Detectámos idênticos
problemas nos tradutores que traduziam documentos de 
Inglês para Português.



Outros Problemas Processuais e de Capacidade do 
Tribunal [2]
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• O Tribunal não está a notificar o Estado de todos os
requerimentos apresentados pelos Autores. Designadamente, 
dos 28 processos em que os Advogados do Estado 
apresentaram Contestações em nome do Estado, este foi
apenas notificado das respostas dos Autores em 3 desses
processos, apesar de o prazo de resposta ter já sido largamente 
ultrapassado em todos esses 28 processos.  Pelo que não foi
dada ao Estado a possibilidade de se opôr às referidas
respostas no adequado momento processual. O Tribunal demora
frequentemente várias semanas ou meses a notificar o Estado 
das Sentenças ou de requerimentos apresentados pelos
Autores. 

• De um modo geral, falta clareza aos despachos e instruções do 
Tribunal.



Outros Problemas Processuais e de Capacidade do 
Tribunal [3]
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• Os Despachos Saneadores proferidos pelo Tribunal 
revelam uma falta de conhecimento das questões de facto e 
de direito.  De forma mais notória, o Despacho Saneador
emitido pelo Tribunal no processo n.º 65/2012 continha
questões de direito em vez de questões de facto, o que
implicou que o Tribunal revogasse integralmente esse
Despacho, com base em reclamações apresentadas por
ambas as partes (o Estado não foi ainda notificado do novo 
Despacho Saneador). Esta distinção entre questões de 
facto e de direito tem sido, igualmente, um problema nos
outros Despachos Saneadores que foram notificados, mas 
não ao nível do problema que se verificou no processo n.º 
65/2012.



Erros dos Tribunais - Conclusões
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• Em todos os processos em causa, estes erros e falhas do 
Tribunal revelam um significativo desconhecimento e falta 
de compreensão da lei e dos factos relativos ao mais 
valioso recurso comercial de Timor-Leste, que tem como 
consequência o facto de as Sentenças proferidas pelo 
Tribunal não terem o correcto suporte legal e factual.


